
  página  31

A DESIGUALDADE SALARIAL DE GÊNERO: O CASO DOS ADVOGADOS E
ADVOGADAS DO PARANÁ
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RESUMO:
A desigualdade salarial de gênero é um problema muito frequente, frente a esta problemática se destacam
determinadas  profissões  as  quais  as  mulheres  ainda  não  são  valorizadas  quanto  a  sua  capacitação,
discriminadas  apenas  por serem mulheres.  Dentre  essas  formações  está  o direito,  assim, objetivou-se
analisar o que a literatura nacional, por meio de uma revisão sistemática, apresenta sobre a desigualdade
salarial entre mulheres e homens, e posteriormente avaliar a situação do mercado formal do setor por
meio dos dados da RAIS para o período 2006-2016. Os resultados evidenciaram que a desigualdade ainda
é um problema da atualidade e que essa reduziu muito pouco com o passar dos anos. A pesquisa mostrou
a importância de mecanismos de inclusão e da tecnologia na redução da desigualdade de salário entre
homens e mulheres. Chegando-se a conclusão de que ainda há um longo caminho a ser percorrido em
busca da igualdade salarial entre homens e mulheres.
Palavra-chave: Mercado de trabalho, Gênero, Desigualdade.

GENDER WAGE INEQUALITY: THE CASE OF PARANA’S LAWYERS

ABSTRACT:
Gender wage inequality is a very frequent problem. In view of this problem, certain professions stand out
and women are still  not valued in terms of their training, discriminated against just because they are
women.  Among  these  formations  is  the  law,  thus,  the  objective  was  to  analyze  what  the  national
literature, through a systematic review, presents about the inequality in wages between women and men,
and subsequently to evaluate the situation of the formal market of the sector through the data RAIS for
the period 2006-2016. The results showed that inequality is still a problem today and that this has reduced
very  little  over  the  years.  The  survey  also  showed  the  importance  of  inclusion  mechanisms  and
technology in reducing the gender pay gap. The conclusion is reached that there is still a long way to go
in search of equal pay for men and women.
Keywords: Labor market, Gender, Inequality.

1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o papel das mulheres vêm aumentando, seja nas relações
sociais, profissionais, culturais ou políticas, espaços que frequentemente eram ocupados
significativamente por homens. Porém, quando se tratam de seus papéis em relações
profissionais,  as  mulheres  ainda  sofrem  significativamente  com  a  diferenças  de
oportunidades e também de salários (CAVAZOTTE, OLIVEIRA E MIRANDA, 2009).

Cavazotte, Oliveira e Miranda (2009), identificaram três principais formas em
que ocorreriam as discriminações de mulheres no âmbito profissional: a discriminação
salarial  pura,  ou seja,  salários  menores  que os  dos homens em funções  idênticas;  a
segregação  ocupacional,  que  seria  o  oferecimento  de  postos  de  trabalhos  menos
qualificados e mal remunerados às mulheres; e a dificuldade de ascensão profissional
das mulheres,  que os  autores  apresentam com a expressão  glass  ceiling,  como uma
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barreira que bloqueia a promoção de mulheres aos níveis superiores da hierarquia em
organizações.

Diante deste cenário, percebe-se ainda evidente a grande diferença no tratamento
de homens e mulheres no mercado de trabalho. Cabendo analisar essas diferenças para
uma área específica, qual seria, o Direito, quanto aos prestadores de serviços jurídicos,
para que assim, possa-se inferir se existem diferenças consideráveis de tratamento entre
homens  e  mulheres  em tal  área  de  atuação,  visto  que,  há  a  tabela  da  Ordem  dos
Advogados  do  Brasil  regrando  essas  remunerações,  pelo  menos  quanto  a  um valor
mínimo, tentando garantir uma isonomia entre os ganhos dos advogados.

Sobretudo, apesar de haver regramento nas remunerações, o quanto de serviços
advocatícios cada advogado presta é variável, assim como, quanto cobra acima desta
tabela, podendo serem encontradas diferenças salariais quanto a este sentido. 

Ante a todas essas informações, o objetivo do presente trabalho é analisar há
desigualdade salarial  entre mulheres  e homens no exercício da advocacia  no Paraná
entre os anos de 2006 e 2018. Para tanto, parte-se da hipótese de que há desigualdade
significativa entre homens e mulheres no exercício da advocacia,  mas que essa vem
diminuindo ao longo dos anos.

Para a realização do presente artigo,  objetiva-se utilizar dados secundários da
base de dados Rais, no período de 2006 a 2016, sendo escolhido o ano final a partir dos
dados já consolidados da base de dados Rais e o ano inicial que gere uma análise de dez
anos, para que se possa acompanhar como vem ocorrendo tal processo e suas mudanças.

Serão utilizados dados quanto a remuneração média do mês de dezembro no
Estado do Paraná,  por sexo, dos profissionais que se encaixam no CNAE de Classe
6911-1(atividades  jurídicas  exceto  cartórios)  e  Subclasse  6911-1/01  (serviços
advocatícios).

Para  análise  dos  dados,  será  realizada  estatística  comparativa,  realizando-se
gráficos e tabelas com as diferenças em cada nível de escolaridade e o comportamento
dessas ao longo do tempo. Também, far-se-á uso de pesquisa bibliográfica na base de
dados  do  CAPES,  pesquisando-se  quanto  a  salário,  gênero  e  Rais  em  trabalhos
corrigidos por pares. 

Ao  final,  pretende-se  analisar,  se  a  figura  da  mulher  no  mercado  jurídico
paranaense vem sendo valorizada ou não, para que assim, possa-se chegar a conclusão
da atual evolução brasileira quanto a inclusão dessas no mercado de trabalho.

2. METODOLOGIA

A metodologia desse trabalho é dividida em dois conjuntos de procedimentos
metodológicos, o primeiro conjunto trata de uma revisão sistemática de literatura e a
segunda da  análise  empírica  do  mercado de  trabalho  para  advogados por  meio  dos
dados da RAIS – Relação anual de informações sociais, do Ministério da Economia.

Trata-se de uma revisão sistemática da literatura,  a qual identifica,  seleciona,
coleta  dados,  analisa  e avalia  criticamente  estudos sobre um determinado assunto,  a
partir de uma pergunta norteadora, que obedece aos métodos sistemáticos e explícitos. 

Para  se  desenvolver  esta  proposta  metodológica,  seguiram-se  as  três  etapas
seguintes: 1) planejamento e formalização; 2) condução e execução e; 3) sumarização.
O  rigor  do  método  é  preciso  para  que  o  produto  final  possa  trazer  contribuições
relevantes não enviesadas. 

A busca na literatura foi realizada no portal de periódicos do CAPES/MEC a fim
de responder a seguinte questão norteadora: “O que a literatura nacional e internacional
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apresenta sobre a desigualdade salarial entre homens e mulheres?”. 
Para a coleta de dados utilizou-se o título do estudo, ano, principais resultados e

conclusões, o qual define os dados a serem extraídos e analisados com o objetivo de
organizar e categorizar as informações de forma precisa.

A pesquisa obedeceu aos critérios de inclusão a) artigos; b) estar disponível em
texto completo de forma gratuita c) estudos que abordavam a temática específica de
relacionada  a  economia  ou  ciências  sociais  d)  recorte  temporal  de  2016  a  2018  e)
estudos disponíveis nos idiomas português, inglês ou espanhol; f) artigos corrigidos por
pares. Como critérios de exclusão, foram desconsiderados os textos que não respondiam
a questão norteadora. 

Foram  empregadas  as  palavras-chaves  em  Economia  “salário”,  “gênero”.  A
busca integrada foi realizada unindo as palavras-chave com o conectivo “AND”.  Foram
encontrados 285 estudos, sendo que após a análise e adequação ao objetivo da revisão,
selecionou-se 12 estudos que serviram de apoio para a formulação da revisão. 

Quanto a parte empírica do trabalho, foram utilizados dados secundários, obtidos
por meio da Rais, em que foram selecionadas as seguintes variáveis: “advogados”, sexo
“feminino” e “masculino”, “idade”, “salário médio nominal” e os anos, de 2006 a 2016.

Após a seleção, os dados foram organizados e transformados em gráficos, os
quais foram apresentados no trabalho.

Para verificar se as assertivas encontradas na revisão de literatura se verificam
no mercado de trabalho brasileiro foi feita a estatística descritiva dos dados do Registro
Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho, conjunto de dados
censitário do mercado de trabalho formal brasileiro.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Chies  (2010),  buscou  demonstrar  e  discutir  as  diferenças  entre  homens  e
mulheres  no mercado de trabalho,  usando de  levantamento  bibliográfico  e  também,
dados secundários  para  análise  do tema.  Chegando a conclusão que,  mesmo com a
crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho, ao acesso à escolaridade e a
capacitação profissional, essas ainda sofrem grandes discriminações quanto a questão de
gênero.  Afirmando  que  os  homens  ganham  mais  quando  na  mesma  profissão  que
mulheres, e são preferíveis a elas, mesmo que estas apresentem currículos um pouco
melhores. 

David  Nieto  (2016),  buscou  por  um modelo  que  analisasse  se  as  dinâmicas
sociais  determinam  as  preferências  de  discriminação  dos  empregadores,  as  quais
gerariam diferenças  salariais  entre  trabalhadores  de  igual  produtividade.  Para  tanto,
utilizou-se  de  uma função  de  utilidade  e  desenvolvimento,  que  demonstrou  que  os
equilíbrios do modelo demonstram a existência de discriminação de gênero e diferenças
salariais entre homens e mulheres.

Galvis (2010), buscou a existência de diferenças salariais em todas as regiões da
Colômbia.  Assim,  utilizando  da  decomposição  de  Blinder-Oaxaca  (BO),  obteve
resultados que mostram diferenças salariais positivas em favor dos homens na maioria
das grandes cidades, mas ressaltam que não são em todas cidades que essas diferenças
podem ser atribuídas à existência de discriminação. Observa, que as disparidades são
explicadas principalmente pelo efeito de diferenças na remuneração de atributos como
educação, além de elementos não observados.

Doucet,  Smith  and  Durand  (2018),  analisaram  as  fontes  das  disparidades
salariais entre homens e mulheres, utilizando-se dados quanto ao salário de professores
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entre 1997 e 2006, fornecidos por uma Universidade Canadense, realizando sobre esses
uma análise multinível. Em seus resultados não foram encontradas diferenças entre os
sexos  no  salário-base,  ou  evidências  de  diferenças  em  seus  suplementos.  Porém,
chegaram a conclusão de que proporções maiores  de mulheres  tendem a deprimir  a
remuneração.

Espino  (2013),  observou  as  diferenças  salariais  entre  homens  e  mulheres,
considerando o efeito da segregação laboral e dos desajustes nas qualificações laborais,
para tanto, usou estimação de equações que incorporam estas variáveis explicativas. Sua
pesquisa indicou que os principais responsáveis por essas diferenças são a segregação e
os desajustes educativos.

Freitas (2014), buscou medir a desigualdade de renda dos indivíduos no mercado
de trabalho brasileiro, buscando saber até que ponto um nível educacional mais alto foi
alcançado por mulheres capazes de reduzir a diferença salarial entre os gêneros e se é
possível argumentar que à medida que avançamos na estrutura salarial, a diferença entre
os sexos tende a aumentar,  para tanto,  utilizou dados do banco Millennium Institute
2008. Seus resultados mostraram que as mulheres ganhavam em média 54% do salário
dos homens, e que essa desigualdade salarial de gênero é praticamente a mesma por
cinquenta anos, estimada em 60% na época.

Lugo e Sandoval (2010), analisou a desigualdade salarial  regional no México
nos  anos  de  1994  a  2003  e  os  fatores  que  a  afetaram.  A  análise  foi  baseada  na
metodologia do “segundo momento” proposta por Blau e Kahn (1996) e adaptada por
Monastiriotis (2003). Seus resultados demonstraram uma diminuição na diferença total
após  o  ano de  1995,  bem como uma tendência  a  homogeneizar  a  remuneração  do
trabalho nas regiões, enquanto os aumentos na diferença estiveram associados a fatores
como dotação  de  fatores,  preço  dos  mesmos  e  elementos  próprios  das  regiões  não
observados.

Díaz (2015), teve como objetivo analisar se as diferenças salariais entre homens
e mulheres na Colômbia estariam relacionadas somente com o fator discriminatório, ou
se haveria também influência da origem dessas nesses valores. Para tanto, utilizou-se de
estatística  descritiva,  utilizando  dados  secundários  provenientes  da  Gran  Encuesta
Integrada de Hogares (GEIH), que demonstraram que a diferença salarial de gênero é
maior entre os homens que sempre residiram na cidade e as mulheres que vêm de áreas
rurais,  comparado com o apresentado quando se comparam homens e mulheres  que
viveram desde o nascimento em uma cidade, demonstrando uma dupla penalização por
parte do mercado de trabalho: uma por ser mulher e outra por vir de um município rural.

Sob um ponto de vista mais específico, Cacciamali e Tatei (2013), analisaram a
discriminação salarial  contra  as mulheres que têm educação superior no Brasil  e no
México.  Para  tanto  foram  utilizadas  duas  pesquisas  de  2008,  com  base  em  dados
secundários retirados do PNAD (Brasil) e ENOE (México), os quais foram aplicados a
técnica  Oaxaca-Blinder.  Concluindo  que  em  ambos  os  países  o  componente  da
discriminação  é  menor  entre  trabalhadores  com ensino  superior  completo  frente  ao
restante  da  população,  mas  que  existem  maiores  diferenças  salariais  entre  os
qualificados do que os demais.

Aguilar e Vera (2016) analisaram os fatores influenciadores do salário-hora e
sua diferença por gênero para o departamento Santander durante os anos de 2012 a
2014.  Para  tanto,  utilizou-se  de  dados  secundários  provenientes  do  Gran  Encuesta
Integrada de Hogares, GEIH, que passaram por estimações econométricas aplicando a
metodologia  de  Blinder-Oaxaca  para  evidenciar  a  existência  de  um  componente
discriminatório. Em seus resultados, observou que 25% a 30% das diferenças salariais
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por gênero estão associadas a um componente discriminatório não explicado. Fato a ser
destacado em sua pesquisa é quanto a análise de que indicadores de comprometimento,
como a existência de filhos menores no lar e o fato de estarem casados ou morarem
juntos,  representa  uma penalidade  para  a  participação  das  mulheres  no  mercado  de
trabalho, ao contrário do que aconteceu com os homens.

Chávez e Gamboa (2011) objetivaram medir o impacto das diferenças salariais
por gênero na Região Metropolitana de Medellín no período 2002-2006, utilizando-se
de um modelo de regressões por quantis.  Chegando a resultados  que demonstram a
existência de diferenças salariais entre homens e mulheres. Isso, visto que as mulheres
têm níveis mais altos de educação que os homens, mas, mesmo assim, recebem salários
mais baixos.

Por outro lado, Fernandéz e Heras (2015), tiveram como objetivo analisar se a
utilização  de  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TIC)  eliminar  as  noções
básicas de desigualdade de gênero e melhorar os cargos das mulheres na Espanha. Para
tanto,  compararam  as  diferenças  de  salários  com  utilização  dessas  tecnologias  de
informação  e  comunicação  com  diferenças  salarias  que  não  as  utilizam.  Ao  fim,
concluindo que as TIC melhoram os salários das mulheres, mas que ainda permanecem
diferenças salariais, provenientes de uma natureza inexplicável. 

Neste mesmo diapasão, Ugarte, Grimshaw e Rubery (2015) buscaram pelo papel
das relações industriais “inclusivas” versus “exclusivas” sobre a promoção da equidade
salarial  de  gênero  e  retornos  salariais  atraentes  para  mulheres  que  investem  em
educação superior. Assim, por meio de uma análise empírica e comparativa de métodos
mistos da Argentina e Chile, confirmam a importância do sistema de relações industriais
inclusivas em reduzir as diferenças salariais entre homens e mulheres, sendo que esse,
propicia  maior  igualdade  na  Argentina  do  que  no  Chile.  Também constataram  que
mulheres altamente qualificadas em empregos bem remunerados desfrutam de um maior
prêmio salarial  na Argentina  de classe equivalente  do que no Chile,  apesar  de uma
diferença salarial muito mais ampla entre trabalhadores de baixa/alta educação no Chile.

3.1 A evolução da diferença de salário entre homens e mulheres advogados no Paraná
Diante dos resultados apresentados por esses trabalhos, buscou-se analisar se no

caso  concreto,  no  estado  do Paraná  existem desigualdades  salariais  entre  homens  e
mulheres e como essa se comportou ao longo dos anos de 2006 a 2016. Para tanto, fora
selecionado o CBO do grupo advogados, pois é notória até hoje a diferença de status e a
preferência pela contratação de advogados homens.

Saraiva,  Abreu  e  Gallego  (2017)  enfatizam  o  alto  custo  e  muitas  vezes  a
impossibilidade do empregador obter informações-chaves no mercado, o que acarreta
imperfeição,  levando-o  assim,  ao  avaliar  os  candidatos  a  emprego,  a  analisar  as
principais características, como educação, experiência, sexo, raça, porém, sem saber a
produtividade  dos  candidatos.  Para  redução  parcial  desse  viés,  foram  também
selecionados intervalos  de idades,  para que assim,  pudessem ser feitas  comparações
entre o salário médio de homens e mulheres que estivessem em um mesmo intervalo
etário. Primeiramente analisou-se o salário médio ao longo dos anos entre 18 e 24 anos,
como apresentado no Gráfico 1.

Conforme o gráfico 1, é notável em quase todos os anos que as mulheres entre
22 e 24 anos possuem um salário médio abaixo dos homens, exceto no ano de 2012, em
que  tiveram  uma  diferença  em  seu  salário  médio  de  cerca  de  R$  50,00  acima  do
masculino, o que impacta muito pouco ao longo dos anos, devido à liderança muito
maior na média dos salários masculinos. Ficando perceptível também que a diferença
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salarial entre advogados e advogadas neste intervalo de idade somente se acentuou ao
longo dos anos, saindo de uma diferença de cerca de 10% em 2016 que chegou a 11%
em 2016. O que possibilita inferir que as mulheres quando estão se inserindo na carreira
enfrentam  muito  mais  dificuldades  que  os  homens,  e  que  essas  dificuldades  não
diminuíram com a maior inserção da mulher no mercado de trabalho, que houve nos
últimos anos. 

Gráfico 1: Evolução salarial de advogados e advogadas entre 22 e 24 anos

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).

Uma possível justificativa seria pelo fato de que, com o passar dos anos, houve
uma  maior  inserção  das  mulheres  nos  cursos  de  Direito  e  consequentemente,  no
mercado de trabalho, o que faz com que os empregos dessas mulheres não sejam, em
sua maioria, mais bem remunerados do que os dos homens, visto que um contingente
maior de mulheres tende a aumentar a dificuldade de inserção em empregos melhores
devido à concorrência.

Feita  a  análise  do  primeiro  intervalo  de  idades,  passa-se  analisar  o
comportamento do salário médio de advogados e advogadas entre 25 e 29 anos.

Gráfico 2: Evolução salarial de advogados e advogadas entre 25 e 29 anos

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).

O gráfico 2 demonstra de maneira mais acentuada o aumento da desigualdade
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salarial entre homens e mulheres, que saiu de 2006 com o salário feminino cerca de
11% maior  que o masculino,  chegando a uma acentuada  inversão em que o salário
masculino  ultrapassou o feminino em cerca  de  12%, demonstrando que,  apesar  dos
salários  entre  homens e  mulheres  terem aumentado ao longo dos  anos,  o  que já  se
esperava devido a inflação, o salário dos advogados aumentou muito mais que o salário
das advogadas nas idades entre 25 e 29 anos, reforçando ainda mais a dificuldade que as
advogadas  jovens  encontram  no  mercado  de  trabalho.  Uma  possível  justificativa,
novamente,  é  o  número crescente  de mulheres  no Direito,  o  que  faz  com que esse
elevado contingente possua uma dificuldade de inserção ainda maior no mercado de
trabalho,  que  além  de  discriminatório,  ainda  possui  um  volume  excessivo  de
profissionais.

Essa faixa etária  também enfatiza em seu final,  a idade em que as mulheres
passaram a desejar  terem filhos,  o  que faz  com que essas  sejam menos preferíveis
quando de uma contratação, frente aos homens. Assim, o desejo de formação de uma
família, ponto positivo para os homens, acaba por prejudicar as mulheres, pois com esse
desejo surgem as responsabilidades quanto aos cuidados do lar e dos filhos, ainda muito
frequente sobre a mulher. Em continuidade da análise, apresenta-se o Gráfico 3.

Gráfico 3: Evolução salarial de advogados e advogadas entre 30 e 39 anos

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).

No Gráfico 3 também pode-se observar uma acentuação na desigualdade salarial
entre advogados e advogadas, agora entre 30 e 39 anos, mas que variou menos do que
na faixa  etária  anterior,  podendo gerar  uma expectativa  de  que  ao adquirirem mais
idade,  as  diferenças  tenderiam  a  diminuir,  isso  pela  experiência  e  também  pela
conclusão de Carvalho, Néri e Silva (2006), que apontam que conforme aumenta o nível
de experiência, aumentam também as chances de entrar no mercado de trabalho, mas
que para homens, a probabilidade cresce a taxas decrescentes e para as mulheres a taxas
crescentes, apontando um possível motivo do início de uma provável inversão, o que
será possível de se constatar apenas com a análise das demais faixas de idade.

Bonelli et al. (2008), apresenta dados quanto a ascensão de mulheres e homens
em escritórios  médios,  apontando que nos cargos de trainee o valor entre homens e
mulheres seria o mesmo, já quando se passa para advogado jr., as mulheres lideram com
uma  diferença  de  10%  a  mais  de  mulheres  do  que  homens,  permanecendo  uma
diferença  de  cerca  de  4% quando se  tratam de  advogado sênior,  até  chegar  a  uma
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inversão, em que o número de homens como advogado sócio é de 14% a mais do que de
mulheres, o que poderia explicar a manutenção da dominância quanto aos salários dos
homens frente aos salários das mulheres nessa faixa etária.

Gráfico 4: Evolução salarial de advogados e advogadas entre 40 e 49 anos

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).

Conforme as informações apresentadas pelo gráfico 4, pode-se perceber que as
advogadas com idades entre 40 e 49 anos passam a ganhar mais que os homens, mas
que essa vantagem diminui  ao longo dos anos,  ficando cerca  de R$ 12,00 atrás  do
salário dos advogados no ano de 2016, demonstrando que a desigualdade permanece
diminuindo  com  o  envelhecimento  desses  profissionais,  porém,  o  salário  médio
feminino vem crescendo de forma inferior ao masculino, dando ensejo a análise de mais
uma faixa etária. 

Uma provável justificativa, seria o fato de que as mulheres com o passar dos
anos passaram a ter filhos cada vez mais velhas, o que faz com que nessa idade os filhos
ainda sejam, muitas vezes, menores de idade, e consequentemente, dependentes dos pais
e dos cuidados de suas mães, o que impede, muitas vezes, que essas sejam escolhidas
para cargos de grande responsabilidade, devido ao seu comprometimento com o lar.

Gráfico 5: Evolução salarial de advogados e advogadas entre 50 e 64 anos

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).
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Quando  se  trata  de  profissionais  entre  50  e  64,  percebe-se  que  as  mulheres
apresentam uma maior igualdade salarial frente aos homens, sendo que no último ano de
análise,  apresentam até  mesmo vantagem sobre o salário  dos  advogados.  Isso,  pode
levar  a  inferência  de que ao construírem uma carreira  as  mulheres  conseguem uma
maior igualdade, isso provavelmente por se tornarem mais conhecidas e reconhecidas
no  mercado  de  trabalho.  E  também,  pelo  fato  de  estarem  menos  dependentes  das
responsabilidades do lar, o que faz com que essas passem a assumir cargos de maior
responsabilidade, devido a visão dos empregadores de que essas passariam a colocar o
emprego frente aos filhos e a família.

Tendo-se como última análise  os  advogados e  advogadas  acima de  65 anos.
Conforme  o  gráfico  6,  pode-se  perceber  uma  grande  inversão  nos  salários,  que
inicialmente são maiores entre os advogados, mas que no segundo ano de análise já são
ultrapassados pelo salário feminino, apresentando uma diferença significativa de cerca
de 43% no ano de 2016.

Isso demonstra a melhor inclusão de mulheres no mercado de trabalho após os
65 anos, o que possivelmente possa ser explicado pelo fato de que ainda são poucas as
mulheres  advogadas  com  idade  acima  de  65  anos,  pois  sua  inserção  em  cursos
superiores ainda é recente, o que gera a possibilidade de que essas poucas mulheres a se
inserirem no mercado, conseguiram empregos melhores, como concursos públicos, e
que atualmente se encontram estáveis em seus trabalhos. 

Gráfico 6: Evolução salarial de advogados e advogadas acima de 65 anos de idade

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da RAIS (2018).

Já os homens, ainda estariam em uma tendência de trabalharem em escritórios
particulares,  acarretando  salários  com  maiores  oscilações,  até  mesmo  pela  grande
concorrência existente atualmente no ramo.

Ante a todas as análises gráficas realizas,  pode-se perceber que a redução ou
aumento da desigualdade salarial entre advogados ou advogadas não está relacionada
aos anos, mas sim a idade desses profissionais, em que é possível perceber que mulheres
mais jovens tendem a ganhar menos que os homens e que essa diferença, em algumas
idades  se  intensificou  com  o  passar  dos  anos.  Sendo  que  mulheres  mais  velhas
apresentam uma desigualdade salarial a seu favor, ao ganharem significativamente mais
que os homens.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desigualdade de salário entre homens e mulheres ainda é de grande relevância
no  contexto  mundial,  pois  apesar  da  maior  inserção  de  mulheres  no  mercado  de
trabalho, a desigualdade entre as suas remunerações e a de homens tem variado muito
pouco, mostrando que o problema permanece apesar da tão citada evolução e inclusão. 

Ao analisar os resultados, constata-se que apesar de haverem desigualdades em
profissões  específicas,  estereotipadas  do  sexo  masculino,  existe  também  muita
desigualdade no contexto geral, ou seja, em todas as profissões. 

Dentre as principais desigualdades enfrentadas pelas mulheres no trabalho, não
está apenas o salário, mas a dificuldade de contratação, principalmente quando essas
possuem filhos  ou  dependentes  menores  de idade,  a  dificuldade  ou lentidão  na  sua
ascensão, mostrando que os cargos de alto escalão ainda são ocupados em sua maioria
por homens, pois esses possuem maiores vantagens, sendo preferíveis ao oferecimento
de promoções. 

Sobretudo, o que essas pesquisas indicam é que boa parte dessa desigualdade
não  é  explicada  por  variáveis  como  escolaridade,  produtividade  ou  outra  variável
objetiva, mas sim por variáveis discriminatórias desconhecidas pelos pesquisadores.

Quanto aos dados empíricos,  foi  possível  constatar que o ramo da advocacia
ainda  apresenta  grandes  problemas  de  desigualdade  salariar,  sendo  que  essa
desigualdade não vem reduzindo ao longo dos anos, apresentando apenas uma vantagem
quando se tratam de mulheres acima de 64 anos, pois no restante, as advogadas ainda
possuem salários significativamente inferiores.

Ao fim, ressalta-se as conclusões da literatura a respeito de políticas inclusivas,
que  direta  ou  indiretamente  reduzem essa  desigualdade,  e  também,  a  utilização  de
Tecnologias de Comunicação e Informação, apresentado resultados satisfatórios quanto
a redução na desigualdade quando da sua utilização. Faz se necessário acompanhar a
evolução  dessas  informações  e  verificar  se  essa  situação  se  acentuou  após  a  crise
decorrente do covi-19.
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